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LEI Nº 11.293, DE 13 DE JULHO DE 2020. 

Estabelece procedimento virtual de informações e 

acolhimento dos familiares de pessoas internadas com 

doenças infectocontagiosas, durante endemias, 

epidemias ou pandemias, em hospitais públicos, 

privados ou de campanha sediados no Estado do 

Maranhão. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa do Estado decretou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica determinado o estabelecimento de procedimento virtual para o envio de 

informações, acolhimento de familiares e a realização de visitas virtuais por meio de vídeo chamadas 

de pessoas internadas com doenças infectocontagiosas, durante endemias, epidemias ou pandemias, 

nos hospitais da rede pública, privada ou de campanha, localizados no Estado do Maranhão. 

Art. 2º - Os hospitais públicos, privados ou de campanha ao receberem pacientes que sejam 

internados em leitos, centros de tratamento intensivo (CTI) ou unidade de tratamento intensivo (UTI) 

devem, obrigatoriamente, preencher no momento da entrada no centro médico, formulário que 

contenha dados de ao menos 1 (um) familiar ou pessoa próxima, para que receba informações acerca 

da situação clínica do paciente. 

Parágrafo único - Nos casos em que os pacientes sejam internados inconscientes ou não 

saibam informar um contato de familiar ou pessoa próxima, deverá ser realizada a busca ativa. 

Art. 3º - As informações devem ser enviadas todos os dias, ao término de cada dia, com a 

atualização sobre o estado de saúde do paciente, sob a supervisão de comissão multiprofissional com 

formação e competência técnica para tais repasses, designada pela respectiva unidade de saúde. 

§ 1º - (Vetado). 

§ 2º - (Vetado). 

§ 3º - (Vetado). 

§ 4º - Em caso de complicações no estado de saúde do paciente, deverá, assim que os 

procedimentos médicos sejam realizados, informar imediatamente a situação ocorrida. 
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§ 5º - Em caso de óbito, as informações acerca da causa mortis e os procedimentos 

necessários para a liberação do corpo também devem ser fornecidas ao familiar ou pessoa próxima. 

Art. 4º - Fica vedado o encaminhamento ou disseminação por aplicativo das mensagens 

enviadas aos números dos familiares ou pessoas próximas cadastradas. 

Art. 5º - A fiscalização do cumprimento desta Lei e a aplicação das penalidades, quanto à 

obrigação dos hospitais da rede privada, competem aos órgãos de Proteção e Defesa do Consumidor. 

Art. 6º - O Poder Público regulamentará a forma de fiscalização do cumprimento desta Lei 

para os hospitais da rede pública e hospitais de campanha sob sua gestão. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da presente Lei 

pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O 

Excelentíssimo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir e correr. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 13 DE 

JULHO DE 2020, 199º DA INDEPENDÊNCIA E 132º DA REPÚBLICA. 

FLÁVIO DINO 

Governador do Estado do Maranhão 

MARCELO TAVARES SILVA 

Secretário-Chefe da Casa Civil 


